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Resumo

Objetivo: Verificar a percepção e a responsabilidade do cirurgião-dentista em relação a
maus-tratos contra a criança e o adolescente.

Metodologia: Foram entrevistados 54 cirurgiões-dentistas em atividade em clínicas
particulares ou no serviço público. Utilizou-se um questionário estruturado com questões
objetivas, em sua maioria, para a coleta de dados.

Resultados: A maioria dos cirurgiões-dentistas afirmou ter conhecimento sobre o assunto
(87%) e considerou-se apto ao diagnóstico (65%), porém as lesões bucais foram pouco
citadas como injúrias decorrentes de maus-tratos (4%). De forma geral, os profissionais
denunciariam maus-tratos (96%), sendo o Conselho Tutelar (63%) seguido do Juizado da
Infância e Adolescência (22%) os órgãos de proteção à criança mais citados. Porém, muitos
entrevistados não saberiam como documentar o caso (61%) nem receberam informação
sobre o assunto durante a graduação (93%).

Conclusão: Há necessidade de esclarecimento da responsabilidade ética e legal do
cirurgião-dentista e sua obrigação diante de casos de maus-tratos contra a criança e o
adolescente.

PPPPPalavrasalavrasalavrasalavrasalavras-----chaves:chaves:chaves:chaves:chaves: Maus -tratos infantis; violência doméstica; criança

Abstract

Purpose: To verify the perception and responsibility of dentists in relation to child abuse.

Methods: Fifty-four dentists currently working in private practice or public service were
interviewed. A structured questionnaire was used to collect data.

Results: Most dentists (87%) reported having knowledge of child abuse and considered
themselves capable of diagnosis (65%). However, few dentists mentioned oral lesions as
evidence of child abuse (4%). In general, dentists would report child abuse (96%); the
Guardian Council (63%) and the Childhood and Adolescence Court House (22%) were the
most cited organizations for child protection. However, most dentists do not know how to
document child abuse case (61%) nor received such information at dental school (93%).

Conclusions: It is necessary to inform dentists of their legal and ethical responsibility and
obligations in cases of child and adolescence abuse.
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Maus-tratos infantis e o cirurgião-dentista

Introdução

Maus-tratos infantis é um termo diagnóstico que descreve
uma variedade de comportamentos que se estendem desde
uma disciplina severa até a tortura repetitiva e intencional.
Trata-se de um fenômeno complexo resultante de uma
combinação de fatores individuais, familiares e sociais (1).
Tem sido considerado um sério problema da socieda-
de brasileira e mundial, sendo hoje a principal causa de
morte de crianças e adolescentes a partir dos cinco anos de
idade (1-3).
De acordo com Brigiotti (4) os maus-tratos infantis podem
ser classificados em pré-natais e pós-natais. Os pré-natais
compreendem circunstâncias não-acidentais que ocorrem
durante a gestação e que podem contribuir de forma ne-
gativa para o desenvolvimento do feto. Já os pós-natais
constituem-se em circunstâncias que ocorrem no decorrer
da vida da criança, configurando-se na forma de maus-tratos
físico, emocional, sexual e de negligência, trazendo con-
seqüências graves para o seu desenvolvimento físico e
psicológico (5).
Tal violência atinge todas as camadas sociais, embora seja
mais visível nas classes menos favorecidas devido ao maior
controle pelas autoridades policiais e pelo fato desta classe
geralmente procurar as delegacias com maior freqüên-
cia (6).
Davoli et al. (7) relataram que as crianças agredidas não-
assistidas terapeuticamente freqüentemente tornam-se
delinqüentes, assassinos e agressores da próxima geração
de crianças. Vítimas de violência, quando adultos, por vezes
não conseguem achar a razão pelas quais apresentam lesões
físicas, doenças sexualmente transmissíveis, disfunções
sexuais, distúrbios do sono, dificuldades de aprendizagem
e uso de álcool e drogas.
Maus-tratos praticados pelos próprios pais ou responsáveis
são extremamente comuns (3,8), assumindo proporções
assustadoras em países que já se organizaram para o
recebimento de denúncias. Contudo, acredita-se que para
cada vinte situações de violência apenas uma delas é
registrada (9), sendo o ambiente familiar o local de maior
ocorrência (8).
Em meio aos profissionais de saúde, os cirurgiões-dentista
exercem papel fundamental no reconhecimento e na
denúncia dos maus-tratos infantis (50 a 70% são lesões
orofaciais), entretanto, estes parecem dar pouca atenção,
seja por omissão ou desconhecimento de causa (2,9). Além
disso, muitos não denunciariam situações suspeitas de
maus-tratos em nenhuma circunstância por medo de per-
der pacientes, falta de confiança no serviço de proteção à
criança e aos jovens, medo de lidar com os pais, incerteza
do diagnóstico e desconhecimento da verdadeira respon-
sabilidade em denunciar (1). Embora esteja redigido no
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e no
Código Penal Brasileiro (CPB) o encargo dos profissionais
da área de saúde quanto à responsabilidade na denúncia de
maus-tratos infantis, não há nenhuma consideração na
legislação do Conselho Federal de Odontologia (CFO)

sobre como o cirurgião-dentista deve proceder frente aos
casos de maus-tratos infantis.
Dentro deste contexto, este trabalho visa contribuir com os
estudos sobre maus-tratos infantis, verificando a percepção
do cirurgião-dentista sobre o assunto, bem como sua res-
ponsabilidade nestes casos.

Metodologia
Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Associação Caruaruense de Ensino Superior
(146/05). Este estudo foi quantitativo, descritivo do tipo
corte transversal, que analisou o conhecimento dos cirur-
giões-dentistas do município de Caruaru, no agreste do
Estado de Pernambuco, sobre maus-tratos de crianças e/ou
adolescentes, assim como a conduta profissional frente a
suspeita de maus-tratos. Tratou-se de uma amostra aleatória
simples, na qual foram entrevistados 54 profissionais que
estavam em atividade na rede pública e/ou em consultórios
particulares.
No momento inicial, foi explicada a finalidade da pesquisa
e solicitada a participação do cirurgião-dentista. Obteve-se
o consentimento livre e esclarecido dos profissionais de
saúde para a participação da pesquisa. As respostas foram
anotadas no momento da entrevista, permitindo maior
fidelidade e veracidade das informações, evitando-se falha
de memória. A fidedignidade das respostas foi testada pelo
método de validação de “face” em 10% dos entrevistados.
Nesse método, o pesquisador solicitou aos tomadores de
decisão que explicitassem, com suas próprias palavras, o
que entenderam sobre cada pergunta (10,17). Os dados
coletados foram analisados de forma descritiva.

Resultados e Discussão
O total de entrevistados foi de 54 cirurgiões-dentistas da
cidade de Caruaru/PE, sendo 52% (n=28) do sexo mas-
culino.  Um percentual de 61% trabalhava somente em
clínica particular, 2% apenas no serviço público, e os demais
em ambos os serviços (37%). Metade dos profissionais
entrevistados não possuía especialidade (Figura 1). Con-
siderando a importância da participação do cirurgião-
dentista no reconhecimento e denúncia de maus-tratos
infantis, ainda há poucos trabalhos na literatura que
investigaram a percepção deste profissional sobre o assunto,
sendo dessa maneira difícil de fazer uma análise compa-
rativa dos resultados da presente pesquisa.
Inicialmente foi indagado aos entrevistados se tinham
conhecimento sobre violência infantil, e a maioria respon-
deu positivamente (87%). Resultados similares foram en-
contrados por outros autores (11-13). Os fatores que podem
justificar este fato seria a abordagem da temática na mídia,
noticiando com freqüência casos de maus-tratos, e a procura
por parte dos profissionais de outras fontes de informação,
como congressos, cursos, etc. (11,13).
Em relação ao fato dos profissionais se sentirem aptos a
fazer o diagnóstico de maus-tratos e se os mesmos conhe-
ciam os sinais e sintomas que compõem este quadro, 65% e
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Aproximadamente metade das crianças que sofrem abuso
sexual pode apresentar lesões bucais independente da
presença ou não de lesões no períneo (15). Apesar disso,
apenas um profissional citou petéquias no palato como
sinais de maus-tratos (1%). O traumatismo dentário foi
citado em apenas 3% dos casos. Vale salientar que nenhum
dos entrevistados citou a omissão aos cuidados relaciona-
dos à saúde bucal como sinal de maus-tratos infantis
(negligência). Isto é um fato preocupante, pois pode causar
prejuízo ao crescimento e desenvolvimento da criança em
situações extremas, apesar de não inspirar o mesmo grau
de indignação dos demais tipos de violência (16).
Apesar dos profissionais se julgarem aptos ao diagnós-
tico, constatou-se que, de forma geral, as lesões bucais
decorrentes de maus-tratos foram raramente mencionadas,
demonstrando que este tipo de injúria pode passar des-
percebida nas consultas odontológicas. Este fato também
foi constatado por Santos et al. (17) em Uberlândia (MG) e
Araguari (MG), e por Gurgel et al. (11), que entrevistaram
os participantes do XI Congresso Internacional da Bahia.
Nestes estudos, as lesões bucais foram citadas de forma
irrelevante pelos entrevistados.
Cerca de metade dos profissionais (52%) se declararam
capazes de realizar o reconhecimento do perfil do agente
agressor. Para Santos et al. (6) e Silveira et al. (14), a
detecção deste perfil é um importante coadjuvante no
diagnóstico dos vitimados de maus-tratos e pode ser
considerado pelo profissional no  momento da anamnese.
Um percentual de 33% dos entrevistados já suspeitou de
algum caso de maus-tratos e destes, 89% reportaram a
justiça; 11% nada fizeram. Estes dados diferem dos
apresentados por Santos et al. (17), nos quais 53% dos
dentistas suspeitaram de caso de maus-tratos, entretanto
apenas 14% destes denunciaram ao Conselho Tutelar.
Seguindo nesta linha, 96% dos profissionais denunciariam
casos de maus-tratos infantis, corroborando os achados de
Gurgel et al. (11). Segundo estes autores, 33% dos pes-
quisados já havia suspeitado de caso de maus-tratos e 65%
notificaram a justiça. Isto reflete uma maior conscientização
dos profissionais na adoção de medidas protetoras às
vítimas de agressão, em oposição à pesquisa realizada por
Souza (13), na qual 85% seriam omissos em encaminhar
casos suspeitos aos órgãos competentes.
Apenas 9% dos profissionais deixariam de reportar casos
de vítimas de violência por medo de envolvimento com a
justiça. Este fato está em conformidade com Cavalcanti (1),
o qual citou o medo de envolvimento como uma das razões
para os profissionais se esquivarem de fazer a denúncia.
Em 78% dos casos os profissionais relataram ter conhe-
cimento sobre algum órgão de proteção à criança e ao
adolescente, sendo o Conselho Tutelar a entidade mais
citada (63%), seguido do Juizado de Menores (22%)
(Fig. 3). Estes dados estão de acordo com Silveira et al. (14),
para os quais a maioria dos profissionais entrevistados
(87%) também identificou o Conselho Tutelar para a
denúncia de casos de maus-tratos. Este é um órgão
autônomo que tem por função zelar pelo cumprimento dos

78% responderam de forma positiva, respectivamente.
Sobre estas questões, Souza et al. (13) encontraram 82% e
60% de respostas positivas, respectivamente, em uma
pesquisa na qual foram entrevistados 73 cirurgiões-dentistas
na cidade de Araraquara (SP).

Ao serem indagados sobre os sinais e sintomas mais
freqüentes, hematomas (34%), perturbações psicológicas
(24%) e lesões em diferentes estágios de cicatrização (11%)
foram as alterações mais citadas (Fig. 2). Em pesquisa
similar realizada por Silveira et al. (14), em Blumenau (SC),
as manifestações mais citadas foram equimoses (44%),
escoriações (36%) e edema (27%).
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Em que pese o conhecimento demonstrado pelos cirurgiões-
dentistas entrevistados sobre o assunto e da maioria dos
profissionais (76%) afirmar ter conhecimento de como agir
em casos de maus-tratos, apenas 39% saberia como do-
cumentar um caso. Resultado similar foi verificado por
Andrade Lima et al. (18) num estudo realizado no Recife
(PE), no qual apesar da intenção em denunciar, os pro-
fissionais não estão preparados para fazê-lo. A insegurança
sobre os procedimentos de denúncia, bem como a falta de
padronização para a realização dos mesmos foram difi-
culdades citadas na literatura (2,11). Sobre este assunto,
Cavalcanti (1) atestou que a maioria dos cirurgiões-dentistas
não está familiarizada com os aspectos legais a serem
adotados diante de casos de maus-tratos.
A maioria dos profissionais (93%) relatou que não recebeu
informações sobre o tema na graduação, e isto também
ocorreu no trabalho de Gurgel et al. (11) e Silveira et al.
(14), nos quais 95% e 84% dos profissionais relataram que
o assunto não foi ministrado na formação curricular. Estes
resultados estão de acordo com Santos et al. (17), o qual
observou que a maioria dos profissionais não recebeu
informação sobre o assunto durante a formação acadêmica.
Andrade Lima et al. (18) ressaltaram que, mesmo tendo
recebido informações, muitos cirurgiões-dentistas entrevis-
tados revelaram que as mesmas foram insuficientes.
Considerando que os maus-tratos infantis constituem um
problema grave de saúde pública e que os profissionais
de saúde têm pouca participação nas notificações aos ór-
gãos competentes (19), o debate sobre o tema em cursos
de graduação, simpósios e cursos de capacitação se faz
necessário (20,21). A necessidade de maiores esclare-
cimentos ao cirurgião-dentista sobre o tema é evidente,
como relatado em pesquisas anteriores (2,17).
Estes procedimentos encontram campo aberto por parte dos
profissionais, como demonstrado nesta pesquisa e em
estudos similares (12, 13,18), uma vez que a maioria (94%)

dos entrevistados foi receptiva a maiores informações so-
bre o tema. Todos os profissionais foram unânimes em
reconhecer a relevância do assunto. Sabendo que a falta
de informação é um empecilho e influi na omissão de
denúncias, um processo de capacitação sobre o assunto
contribuiria para a prevenção dos maus-tratos contra a
criança e o adolescente. A sensibilização e o reconhe-
cimento da violência em suas mais distintas formas seria o
passo primordial para a prevenção.
Outro ponto a ser salientado é que pouco se tem comentado
na literatura sobre a negligência à saúde bucal. Entretanto,
não se pode esquecer que a falta de atenção às afecções
que possam causar prejuízo ao crescimento e desenvol-
vimento infantil, bem como causem dor, são considerados
maus-tratos (16,20). Sobre esta questão é preciso ter muito
cuidado, devendo ser bem analisado cada caso, uma vez
que é muito difícil a distinção entre a ausência de cuidado
conseqüente à falta de condições socioeconômicas e o abuso
propriamente dito (22). Na primeira situação, a negligência
torna-se uma constante nas famílias que, por viverem em
condições financeiras restritas, já são suficientemente
negligenciadas pelos altos setores administrativos da
sociedade (19).
Salienta-se que no momento da denúncia deixa de existir o
privilégio da relação profissional/paciente ou cliente, em
prol de um bem maior, que é o potencial risco da integridade
física, psicológica e moral da criança ou adolescente, e em
alguns casos, até do risco de sua morte (23). Devido à
seriedade da temática, países como Estados Unidos e Reino
Unido enfocam a responsabilidade legal e possuem legis-
lação específica para os profissionais de saúde nesta área
(24,25). No Brasil, há penalidades legais quando da omissão
da denúncia. Portanto, caso o cirurgião-dentista tome conhe-
cimento da ocorrência de maus-tratos praticados contra a
criança e o adolescente sem comunicar o fato às autoridades
competentes estará incorrendo em ilícito penal, sujeito
às sanções da lei, podendo, inclusive, ser processado
criminalmente (1). Apesar da responsabilidade ética e legal
do cirurgião-dentista nestes casos, ainda não há no Conselho
Federal de Odontologia artigo que esclareça os deveres e a
conduta deste profissional diante de casos de maus-tratos
contra a criança e o adolescente. Torna-se necessária, por-
tanto, maior mobilização da classe odontológica sobre este
assunto.

Conclusões
1. A maioria dos cirurgiões-dentistas entrevistados afir-
mou ter conhecimento sobre violência contra a criança e se
considerou apta ao diagnóstico de maus-tratos, mas as
lesões bucais foram pouco citadas como injúrias decorrentes
de maus-tratos.
2. De forma geral, os cirurgiões-dentistas denunciariam
casos de maus-tratos, sendo o Conselho Tutelar e o Juizado
da Infância e Adolescência os órgãos de proteção à criança
mais citados, porém a maioria não sabe como notificar o
caso nem recebeu informação sobre o assunto durante a
graduação.

FFFFFigigigigig.3..3..3..3..3. Distribuição dos órgãos de proteção da criança e do
adolescente mais citados pelos profissionais. Caruaru/PE,
2005.

direitos da criança e do adolescente. Na falta desta entidade
o Juizado da Criança e do Adolescente assumirá tal função.
Houve ainda quem citasse o Ministério Público, o disque-
denúncia e a Fundac (8%), sendo esta última uma entidade
que cuida de menores infratores.
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